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RESUMO 
Hoje, mais do que nunca, as instituições de ensino superior enfrentam um meio envolvente 
dinâmico e em transformação. Perante restrições financeiras e exigências de eficiência 
crescentes assiste-se ao declínio nos recursos e a uma competição acrescida. Este estudo 
pretende, através de uma breve revisão bibliográfica e de um inquérito às instituições de 
ensino superior público portuguesas, investigar a implementação do conceito de marketing. 
Foi possível verificar que o conceito de marketing está ainda longe de atingir um nível de 
implementação satisfatório no nosso país. As temáticas que permitiram esta verificação 
foram, entre outras, as estruturas de implementação, o número de pessoas afectas ao órgão de 
marketing, as funções maioritariamente desempenhadas, o nível de planeamento, ferramentas 
promocionais mais utilizadas e a atitude face ao marketing, entre outras. 
 
Palavras-chave: marketing, ensino superior, marketing do ensino superior, educação. 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
As instituições de ensino superior são hoje confrontadas com uma realidade diferente 
caracterizada pelo aumento da concorrência, as modificações na estrutura etária dos 
estudantes, o agravar das restrições financeiras e a alteração do sistema de financiamento, 
pelo que o seu futuro depende da sua capacidade para atrair e reter estudantes, baseando a sua 
actividade em critérios de competitividade a que o marketing não é alheio (Alves H., 1998; 
Bakewell e Gibson-Sweet, 1998; Franz, 1998; Naudé e Ivy, 1999; Sands e Smith, 1999). 
 
Contudo, as más interpretações do marketing atribuem-lhe uma carga negativa, baseada na 
ideia de comercialização e venda de alta pressão, sendo o conceito de marketing visto por 
muitos actores da educação com desconfiança devido às suas implicações comerciais, pois 
quando considerado uma ferramenta de aplicação das forças de mercado torna-se eticamente 
indesejado (Smith e Cavusgil, 1984; Alves G., 1995). Assim, apesar da orientação de 
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marketing poder ser aplicada no ensino superior é importante que as estratégias sejam 
desenvolvidas com base numa clara visão das necessidades do estudante / consumidor e do 
seu comportamento (Nicholls, Harris, Morgan, Clarke e Sims, 1995).  
 
Deste modo, o ensino superior debate-se com um duplo dilema caracterizado por restrições 
financeiras crescentes e, em oposição, necessidades superiores em termos de esforços de 
marketing para responder a novos e velhos públicos, agora distintos. Segundo Licata e 
Frankwick (1996) a resposta a este dilema reside na implementação de estratégias de 
marketing efectivas e na criação de estruturas organizacionais eficientes que suportem a 
singularidade do plano de marketing em causa. 
 
Em Portugal, as instituições enfrentam, tal como na maioria dos países ocidentais, grandes 
mudanças na sua envolvente em termos quer de financiamento, quer do nível da procura dos 
seus cursos. Assiste-se, ano após ano, a um decréscimo do número de candidatos ao ensino 
público face ao número de vagas disponíveis e que ficam por preencher. Salienta-se uma 
fragilidade presente no sistema de ensino superior em Portugal: “A diminuição muito 
significativa da taxa de natalidade (199 295 nados vivos em 1964 contra 110 816 em 1989, ou 
seja, um decréscimo de 44% em 25 anos), pese embora o efeito compensatório dos aumentos 
da escolaridade obrigatória e das taxas de escolarização, aponta para a estabilização e 
posterior declínio do número de recém saídos do ensino secundário” (Santos, 1995: 6). 
 
Segundo King (1995) e Kotler (1999), no futuro as organizações bem sucedidas serão aquela 
minoria que conseguir gerir a mudança de forma efectiva e cujo marketing tenha a capacidade 
de mudar tão rapidamente quanto o mercado. Estarão as instituições portuguesas de ensino 
superior público entre esta minoria?  
 
 
2. CARACTERÍSTICAS DA EDUCAÇÃO 
 
A educação enquanto processo de “fazer saber” pressupõe um serviço, serviço esse não 
prestado ou executado, mas sim produzido em conjunto com o próprio aluno, o pessoal de 
contacto e o suporte físico (Alves G., 1995). De facto, os estudantes produzem e consomem, 
em simultâneo, o produto educacional que é o conhecimento (Harvey e Busher, 1996). 
Segundo Alves G. (1995), o serviço na educação é composto de uma forma concêntrica 
incluindo o serviço central (leccionação dos cursos), os serviços periféricos (incluindo 
secretaria, reprografia, biblioteca, bar / cantina…) e o serviço global (incluindo acesso às 
instalações, acompanhamento do aluno, condições financeiras para frequentar o curso e 
credibilidade do cursos, entre outros).  
 
Assim, as instituições de ensino, tal como outros serviços, oferecem serviços heterogéneos 
(pela diversidade do pessoal em contacto com o cliente), perecíveis, inseparáveis das 
interacções entre o professor (fornecedor) e o estudante (cliente) e intangíveis (Harvey e 
Busher, 1996; Canterbury, 1999). De facto, as semelhanças entre empresas e o ensino 
superior são provavelmente mais numerosas que as diferenças. Litten (1980) apresenta as 
características do ensino superior e do comportamento deste consumidor: 

- para o estudante a selecção de uma instituição é um passo importante e complexo, com 
consequências pessoais de longo prazo, ao pressupor que será uma escolha feita uma só 
vez, com a duração de 3, 4 ou 5 anos; 

- o produto é apresentado como um package complexo, onde o estudante “acata” todo o 
programa académico; 
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- a escolha da instituição constitui uma decisão de consumo e um investimento numa 
reputação institucional que contribuirá para a sua educação futura, carreira e outras 
recompensas sociais e económicas associadas a um grau académico; 

- ao contrário da maioria dos produtos, as descrições técnicas e de desempenho do serviço 
educação não estão disponíveis, sendo que a satisfação do cliente não é suficiente 
enquanto medida de sucesso da organização ou do marketing. 

 
Smith e Cavusgil (1984) referem também o processo de troca como sendo uma 
particularidade do marketing do ensino superior. Segundo estes, as instituições têm dois 
mercados nos quais realizam trocas, isto é, o produto da educação é trocado por dinheiro com 
os estudantes / clientes mas estes não pagam o suficiente por forma a cobrir o custo total. 
Desta forma, é necessária outra troca com as entidades financiadoras dos restantes custos. 
Smith e Cavusgil (1984) realçam também a intangibilidade das ofertas neste contexto e os 
diversos custos implicados, para além do dinheiro, isto é, o tempo despendido, a perda de 
rendimento, custos físicos e outros custos. 
 
 
3. METODOLOGIA DA INVESTIGAÇÃO  
 
É objectivo geral deste estudo investigar a implementação do conceito de marketing no ensino 
superior público português, fornecendo bases para o conhecimento deste tema. Como 
objectivos específicos pretende-se: investigar as estruturas existentes na área do marketing, 
investigar o uso do planeamento estratégico de marketing no ensino superior, analisar o grau 
de implementação do marketing, investigar o grau de eficiência de diversas variáveis de 
marketing, analisar as ferramentas de comunicação mais vulgarmente utilizadas, auscultar o 
entendimento do papel do marketing no ensino superior (atitude face ao marketing) e recolher 
opiniões acerca do conceito de marketing, das funções de um órgão de marketing e da 
pertinência de uma abordagem de marketing nas instituições de ensino superior. 
 
De entre as diversas técnicas disponíveis, para obter a informação de carácter empírico, 
optou-se pelo inquérito por questionário, tendo este sido sujeito a um pré-teste, destinado a 
avaliar a sua coerência, efectuado em sede de universidade, politécnico e escola superior. Um 
total de 168 questionários foram enviados às instituições, em meados do mês de Outubro de 
2001, dirigidos quer aos órgãos centrais (presidentes e reitores, de institutos politécnicos e 
universidades, respectivamente) quer às unidades orgânicas (presidentes do conselho directivo 
de escolas, faculdades e institutos) com a seguinte distribuição: 15 universidades (órgão 
central), 15 institutos politécnicos (órgão central) e 138 pólos universitários / faculdades / 
escolas / institutos (unidades orgânicas). 
 
 
4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS  
 
Os questionários foram analisados recorrendo à ferramenta estatística SPSS (Statistical 
Package for the Social Sciences) na versão 10.1. De um total de 168 questionários enviados 
às instituições foram recebidas 89 respostas úteis (52,9%), sendo que foram eliminadas 8 
respostas. Considera-se que esta é uma boa taxa de resposta face a estudos similares (Wasmer 
e Bruner II, 1999; Naudé e Ivy, 1999; Kittle, 2000). Do total de inquiridos, 87,6% 
expressaram interesse em receber pessoalmente uma cópia do resumo deste estudo, o que em 
si demonstra o extremo interesse pelo assunto em análise. Os dados foram submetidos, 
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primeiramente, a uma análise univariada de forma a caracterizar a amostra. Deste modo, o 
perfil das instituições que responderam ao questionário é o seguinte: 

 
Quadro 1 – Caracterização dos inquiridos 

N.º de 
respostas 

% de 
respostas 

N.º de 
respostas 

% de 
respostas 

Subsistema   Fundação da Instituição (idade)   
Universitário 37 41,6 Fundada antes de 1973 19 21,3 
Politécnico 52 58,4 Fundada depois de 1973* 70 78,7 
Total 89 100,0 Total 89 100,0 
Cargo do Inquirido   Número Total de Alunos   
Responsável de Relações Externas 13 14,6 N<=1000 32 36,0 
Responsável de Marketing 2 2,2 1001<N<=5000 38 42,7 
Responsável de Relações Públicas 18 20,2 N>5001 19 21,3 
Académico 17 19,1 Total 89 100,0 
Outro 39 43,8    
Total 89 100,0 * Inclui as instituições fundadas em 1973. 

 
Como se constata, pelo quadro anterior, obtiveram-se respostas de 37 instituições do 
subsistema universitário e 52 do subsistema politécnico com a seguinte distribuição, em 
termos de órgãos centrais e unidades orgânicas: 
 

Quadro 2 – Distribuição dos inquiridos por subsistema e unidade 
 Subsistema Total 
 Universitário Politécnico  

Órgão Central 10 12 22 
Unidade Orgânica 27 40 67 

Total 37 52 89 
 
Quanto à resposta ao questionário, esta foi feita por um leque variado de pessoas com idêntica 
distribuição pelos responsáveis de relações públicas (20,2%) e por académicos1 (19,1%), mas 
também por outras pessoas, nomeadamente responsáveis de relações externas (14,6%) e na 
opção “Outro” por pessoas pertencentes à direcção das unidades orgânicas, sempre que o 
marketing não constituía um órgão formalmente pertencente à estrutura organizacional da 
instituição. Face ao estudo de Naudé e Ivy (1999), efectuado no RU, constata-se um número 
superior de académicos a tratar as questões de marketing no nosso país, pois no referido 
estudo apenas 7% dos casos foram respondidos por académicos, reforçando a afirmação de 
Smith (citado por Naudé e Ivy, 1999) que referia que a maioria das instituições têm tendência 
a possuir, na cobertura da área do marketing, um “não-académico”. Sugere-se com isto algum 
“amadorismo” na forma como as instituições portuguesas encaram o marketing, na medida 
em que um académico não tem como função principal a operacionalização do marketing, mas 
sim o ensino, encarando esta actividade como um extra às suas funções, onde ocupa os 
tempos sobrantes da função ensino e da produção científica, primeira exigência da profissão. 
 
Quanto à estrutura, os dados mostram que 51,7% das instituições possuem um órgão 
responsável pelas actividades de marketing formalmente reconhecido e 37,1% das instituições 
possuem um órgão, ou pessoas, que informalmente são responsáveis pelas questões ligadas ao 
marketing. Comparativamente, no estudo de Naudé e Ivy (1999), é relatado que 75% das 
instituições do RU possuem um departamento de marketing. De registar será o facto de em 
Portugal 25 instituições, correspondendo a 28,1% do total, não praticarem o marketing, nem 

                                                
1 Entenda-se pessoa cuja função está primeiramente ligada à actividade científica e docente. 
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formal nem informalmente, conforme o quadro abaixo descreve. De igual modo, 15 
instituições (16,9%) mencionam praticar o marketing quer formal quer informalmente. 
 
De referir que, tal como Kotler e Fox (1995) mencionam, o facto da instituição acrescentar 
uma função de marketing à sua estrutura organizacional não significa a necessária adopção de 
uma orientação para o marketing. Para além disso, também a estrutura organizacional parece 
não exercer qualquer influência sobre a eficiência de marketing (Larocco, citado por Wasmer 
e Brunner II, 1999), pelo que a existência de um órgão de marketing não significa, 
necessariamente, eficiência a este nível. 
 
Quanto à designação, e contrariamente à literatura que menciona maioritariamente um 
departamento de marketing, constata-se que em Portugal poucos são os órgãos formalmente 
reconhecidos que possuem esta denominação(2,2%). 
De registar que muitos destes órgãos (41,3%) possuem na sua designação as Relações 
Externas e Relações Públicas (26,1%). Além disso, um número razoável de instituições optou 
pela resposta “Outra” (28%) pela especificidade das designações existentes e de que são 
exemplo “Gabinete de Divulgação”, “Gabinete de Comunicação e Imagem”, “Gabinete de 
Marketing e Comunicação” e outras designações associadas às relações públicas, imagem, 
informação ou planeamento. 
 
No que diz respeito à dimensão do órgão de marketing, formalmente reconhecido, este possui 
em média 3,29 pessoas sendo que apenas 4 instituições possuem mais de 9 pessoas ao serviço 
deste órgão. Em termos comparativos, no RU um departamento de marketing possui em 
média 10 pessoas, existindo alguns casos com mais de 15 pessoas ligadas a este órgão. 
 
Quanto à forma como as actividades de marketing estão implantadas em termos estruturais, 
existem, em Portugal, instituições que localizam este órgão no órgão central da universidade 
ou instituto politécnico (23,9%), outras que coordenam as actividades no órgão central 
existindo órgãos paralelos nas unidades orgânicas (52,2%) e outras implantadas somente nas 
unidades orgânicas (23,9%). Cruzando estes dados com o grau de homogeneidade existente 
entre as actividades dos vários órgãos (sempre que estas actividades não tenham lugar, 
exclusivamente, no órgão central) é interessante constatar que a existência de um órgão 
central potencia o grau de homogeneidade entre as actividades dos diversos órgãos. 
 
Segundo Licata e Frankwick (1996) com um elevado grau de homogeneidade entre as 
actividades dispersas nas diferentes unidades, promovem-se os esforços globais de marketing 
combatendo a emissão dispersa de mensagens confusas e contraditórias. De registar que 
nenhuma instituição afirmou possuir um forte grau de homogeneidade entre as actividades de 
marketing dos diversos órgãos da instituição. Cruzando as duas variáveis o valor do � 2 com o 
Likelihood Ratio, aconselhado por ser o menos influenciado pelo reduzido tamanho da 
amostra (Hill e Hill, 2000), confirma a rejeição da independência das variáveis ao apresentar 
um valor de 9,315 com um nível de significância inferior a 0,05.  
 
Quanto ao grau de formação dos responsáveis por estas actividades, é necessário salientar que 
a grande maioria destes membros (cerca de 95%) possuem formação de nível superior, o que 
seria de supor à partida tendo em conta o sector e os responsáveis em causa. 
 
As principais actividades dos órgãos, quer formal quer informalmente instituídos, nas 
instituições resumem-se às seguintes: 
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Quadro 3 – Principal actividade desenvolvida 
Actividade N.º de respostas % de respostas 

Concepção e/ou produção de material promocional 27 42,2 
Estágios e saídas profissionais/contactos com antigos alunos 6 9,4 
Apoio ao estudante 1 1,6 
Contactos com entidades externas 22 34,4 
Planeamento de marketing 5 7,8 
Outras 3 4,7 
Total 64 100,0 

 
A actividade promocional, maioritariamente levada a cabo pelas instituições, sugere um 
esforço de “vendas” bastante agressivo por parte das instituições na promoção dos seus cursos 
e das suas instituições. Quanto aos contactos com entidades externas (34,4%), parece ser esta 
uma actividade esperada quando 41,3% das instituições que responderam ao presente 
inquérito possuem um órgão de Relações Externas. 
 
Quanto ao planeamento estratégico e de marketing conclui-se que as instituições, que 
implementam o marketing quer formal quer informalmente, estão mais preocupadas com o 
curto prazo dada a substancial ausência de planos estratégicos de longo prazo (71,9%). Os 
planos de marketing de curto prazo são mais comuns, com 56,3% dos inquiridos a relatar a 
sua existência. Finalmente, a maioria das instituições (53,1%) deixa antever o 
desenvolvimento dos seus próprios planos de marketing de curto prazo, apesar de existir 
grande incerteza em torno desta questão (21,9% de respostas “não sei”), sugerindo-se o 
desconhecimento da realidade das restantes unidades orgânicas da mesma instituição e a 
consequente ausência de homogeneidade de actividades entre unidades de uma mesma 
instituição. Efectuando uma breve comparação com o RU, mais uma vez recorrendo ao estudo 
de Naudé e Ivy (1999), regista-se que neste país, contrariamente à tendência portuguesa, cerca 
de 90% das instituições possuem um plano estratégico de longo prazo. Por outro lado, cerca 
de 61% das instituições possuem um plano de marketing de curto prazo, percentagem mais 
próxima da portuguesa. Neste país 54,2% das instituições afirmam definir os seus próprios 
planos de marketing de curto prazo.  
 
Quando questionadas se alguma vez colocaram mensagens institucionais2 em canais de 
comunicação institucionais ou comerciais, cerca de 89% das instituições alvo do questionário 
responderam afirmativamente, o que denota bastante preocupação com a imagem 
institucional. Em termos comparativos, nos EUA, conforme o estudo de Kittle (2000), cerca 
de 84,3% das instituições (no caso integradas em competições desportivas) relataram o uso de 
publicidade institucional. Estas constatações vêm de encontro à afirmação de Guliana (2000) 
quando menciona que as instituições estão agora conscientes da sua imagem institucional e 
cada vez mais preocupadas com a forma como potenciais consumidores do ensino superior 
percepcionam a sua imagem, na medida em que este entendimento marca a separação entre o 
sucesso e o insucesso. A comunicação é, portanto, uma área considerada importante neste 
sector quando tidas em conta as comunicações promocionais que impelem à candidatura e o 
uso de publicidade, relações públicas, publicidade boca-a-boca, vendas pessoais e materiais 
diversos como ferramentas promocionais (Wasmer et al., 1997).  
 
Tentando identificar as ferramentas promocionais mais utilizadas pelas instituições, foi 
colocada uma questão, com resposta múltipla, sobre quais os canais de comunicação 
utilizados na instituição. Nas respostas destaca-se o uso quase generalizado dos jornais / 

                                                
2 No questionário definidas como qualquer comunicação feita com o objectivo de estabelecer, alterar ou manter a identidade da instituição 
como um todo. 
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imprensa (92,2%) e da imprensa escrita em geral (incluindo o periódico da instituição com 
56,3% e as revistas com 50%), bem como do merchandising (50%), da rádio (48,4%), do 
direct mail (35,9%), do vídeo institucional (34,4%) e de mailings a antigos alunos (31,3%), 
como formas de promoção mais utilizadas pelas instituições. 
 
Nos EUA, o estudo de Kittle (2000) reporta algumas diferenças no que concerne ao uso dos 
media disponíveis, nomeadamente é referido um maior uso dos canais institucionais, ou seja, 
da Rádio e Televisão internas (42,4%) e, por outro lado, da Televisão (74,6%), da Rádio 
(66,1%) e dos Transportes (13,6%), ao nível dos canais comerciais.  
De referir que, de entre os 14,1% de inquiridos que, no presente estudo, optaram pela resposta 
“Outros”, a grande maioria mencionou a Internet (www) como forma de promoção e uma 
minoria relativa mencionou o uso de Cd-rom, o que vem confirmar a referência de Eveland e 
Harding (2000) quanto ao Cd-rom. Estes referem-se ao Cd-rom – como versão digital do guia 
do aluno ou ferramenta promotora da instituição – enquanto tecnologia inovadora que 
incorpora uma variedade de media (texto, imagem, áudio e vídeo), permite links na Internet, é 
atractivo para estudantes (incluindo um catálogo completo dos produtos a oferecer) e possui 
uma relação custo / benefício excepcional. 
Quanto ao número de canais de comunicação utilizado constata-se que o número de canais 
mais utilizado pelas instituições se situa nos 2 e 5 canais, sendo a média de utilização de 4,83 
canais de comunicação. No limite máximo observa-se que duas instituições utilizam a grande 
maioria das opções apresentadas, ou seja, onze e doze canais de comunicação (num total de 
catorze) e nenhuma instituição afirma não utilizar qualquer dos canais de comunicação 
apresentados. Comparativamente, nos EUA, e conforme o estudo de Kittle (2000), as 
instituições utilizam em média 4,034 canais institucionais (mailings a antigos alunos, 
periódico e newsletters da instituição, rádio e TV internas, merchandising…) e 3,237 canais 
comerciais (televisão, imprensa, rádio, direct mail, transportes, outdoors…), donde se sugere 
que as instituições portuguesas utilizam em maior número os meios de comunicação, 
institucionais e comerciais, ao seu dispor.  
 
Foi solicitado aos inquiridos que indicassem, numa escala de cinco valores, a extensão na qual 
concordavam ou discordavam com um total de 26 afirmações, todas elas relacionadas com a 
percepção do papel que o marketing desempenha na instituição.  
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1 2 3 4 5
Figura 1 – Atitude face ao marketing 

N.º Afirmação 

11  A procura da maioria dos nossos cursos é superior ao número de vagas.  

21  A maioria dos responsáveis da instituição são eruditos e não gestores. 

23  Os académicos apenas são envolvidos no Mk na pós-graduação. 

1  O Mk desempenha um papel diminuto na atracção de estudantes. 

14  No geral, os docentes parecem satisfeitos com o nível dos alunos. 

10  Num futuro próximo todas as instituições desenvolverão planos de Mk. 

20  Os responsáveis da instituição não conseguiriam desenvolver um plano de Mk. 

7  Mk, nesta instituição, é significado de publicidade. 

9  O interesse pelo Mk acontece apenas aquando da atracção de alunos. 

8  Os planos de Mk apesar de definidos, raramente são postos em prática. 

22  Os académicos têm pouco envolvimento no planeamento de Mk da instituição. 

15  As matrículas por curso são uma medida eficaz de avaliação de desempenho. 

26  Os objectivos educacionais devem prevalecer sobre a satisfação dos alunos. 

24  Os responsáveis intermédios não têm tempo para desenvolver planos formais. 

18  As instituições de ensino à distância representam uma ameaça reduzida. 

6  O planeamento de Mk no ensino superior oferece poucos benefícios. 

5  O Mk tem tido um impacto reduzido nas operações do dia-a-dia desta instituição. 

3  O Mk é uma teoria abstracta mais adaptada a empresas do que ao ensino superior. 

19  A análise da concorrência constitui uma parte importante do planeamento de Mk. 

25  Envolver os empregadores na definição da formação traria benefícios reduzidos.  

4  Mk é uma filosofia que tem sido adoptada por esta instituição entusiasticamente. 

13  Nesta instituição efectua-se a análise das desistências, em termos de matrículas. 

16  Os estudantes da nossa área geográfica têm poucas escolhas quanto a instituições. 

17  Na nossa área geográfica, o ensino particular representa uma ameaça reduzida.  

12  Pesquisar os desejos dos estudantes do secundário é inútil. 

2  O Mk tem sido um factor fundamental no acréscimo da qualidade da educação. 

Legenda: 1 = Discordo totalmente; 5 = Concordo totalmente; Mk = Marketing; vs = versus. 
 
Estes dados confirmam várias análises, destacando-se o estudo do CIPES (1999), onde se 
relata que o subsistema universitário consta das preferências dos alunos aquando da 
candidatura ao ensino superior e recebe alunos melhor preparados. Por outro lado, os 
presentes dados destacam as origens eruditas dos líderes do subsistema universitário com 
curricula notáveis apesar de pouco direccionados para a liderança e capacidade de gestão, 
ainda que as diferenças entre subsistemas, a este nível, não sejam substanciais.   
No que diz respeito à afirmação 16 (“Os estudantes da nossa área geográfica têm poucas 
escolhas quanto a instituições.”) conclui-se que o ensino universitário está sujeito a uma 
maior concorrência, na área geográfica onde se insere, o que se entende pela localização das 
instituições pertencentes a este subsistema, maioritariamente presentes no Litoral e grandes 
cidades, onde também o ensino particular tem tendência a concentrar-se (CIPES, 1999). 
Independentemente do subsistema, será interessante analisar os níveis extremos (onde a 
concordância ou discordância é clara e unânime) na medida em que sugerem algumas 
tendências quanto ao papel que o marketing desempenha nas instituições. Assim, parece 
existir unanimidade no que concerne à pertinência e urgência do planeamento de marketing e 
à especial importância da análise da concorrência enquanto componente deste planeamento, 
bem como à relevância da pesquisa de mercado no público do secundário. Adicionalmente, a 

S. Universitário < S. Politécnico 

S. Politécnico < S. Universitário 
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grande maioria das instituições considera que o marketing se aplica ao ensino superior da 
mesma forma que as empresas que visam a optimização do lucro. 
 
Tentando conhecer a opinião dos representantes das instituições acerca das principais funções 
do órgão de marketing, num contexto de ensino superior, foram solicitadas as três funções 
mais importantes, sem qualquer ordem de importância. De registar que, nesta listagem de 
funções do órgão de marketing, algumas são baseadas no estudo de Hayes (1996). 
 

Quadro 4 – Funções do órgão de marketing 
Função N.º de respostas % de respostas 

Aplicar a pesquisa de mercado  46 51,7 
Desenvolver níveis superiores de satisfação  66 74,2 
Produzir apresentações multimédia para recrutamento  10 11,2 
Analisar, desenvolver e aplicar novos métodos de ensino  8 9 
Analisar as tendências de candidatos  21 23,6 
Desenvolver e implementar métodos de avaliação de docentes  3 3,4 
Desenvolver medidas de desempenho  8 9 
Analisar a adequabilidade dos programas face ao mercado de trabalho  45 50,6 
Desenvolver e implementar o plano de comunicação  47 52,8 
Publicar revistas / periódicos  13 14,6 

 
De entre as opções possíveis conclui-se, portanto, que desenvolver níveis superiores de 
satisfação dos diferentes clientes, desenvolver e implementar o plano de comunicação e 
aplicar a pesquisa de mercado no aumento do recrutamento e retenção de alunos são as três 
funções do órgão de marketing consideradas mais importantes. Ainda, muito próxima destas 
funções está a função que diz respeito à análise e adequabilidade dos programas leccionados, 
face ao mercado de trabalho. 
 
Questionando a opinião dos inquiridos acerca da abordagem do ensino superior numa óptica 
de marketing e enquanto serviço prestado sob condições de mercado em crescente 
competitividade destacam-se as opiniões favorável e extremamente favorável o que em si 
demonstra uma enorme sensibilidade para esta questão por parte da totalidade dos inquiridos. 
De realçar a inequívoca distinção, no que concerne à antiguidade das instituições, onde as 
instituições mais recentes referem, claramente, uma opinião positiva quanto à abordagem do 
ensino superior numa perspectiva de marketing. 
Na última questão do questionário acerca da importância do desenvolvimento do marketing 
nas instituições, será de mencionar que as instituições do subsistema politécnico têm 
tendência a considerar o desenvolvimento da área de marketing importante para o sucesso das 
instituições, face a uma ligeira menor importância atribuída a este elemento por parte das 
universidades. A este respeito constata-se ainda a inexistência de respostas no limite inferior 
(nada importante e pouco importante) em qualquer das análises. 
 
De realçar que, mais uma vez, as instituições mais recentes, ou seja, fundadas depois de 1973, 
possuem uma perspectiva menos conservadora e defendem a inegável importância do 
desenvolvimento da área de marketing nas suas instituições de ensino. No que respeita ao 
tamanho, registam-se opiniões bastante equilibradas entre inquiridos pertencentes a 
instituições de maior ou menor dimensão (número de alunos), confirmando-se a tendência 
positiva para a absorção do marketing em todas as instituições de ensino superior. 
 
 



 

 10

5 – CONCLUSÕES 
 
No estudo em causa foi possível verificar que o conceito de marketing está ainda longe de 
atingir um nível de implementação satisfatório no nosso país. Interessa realçar que apenas 
cerca de metade das instituições de ensino superior público portuguesas possuem um órgão de 
marketing, por norma com outra designação e associado às relações externas, com um número 
reduzido de pessoas afectas a estas funções, em média três pessoas no nosso sistema. 
Contudo, é interessante observar as opiniões, genericamente, favoráveis das instituições à 
abordagem do ensino superior numa óptica de marketing e enquanto serviço prestado sob 
condições de mercado em competitividade crescente, bem como acerca da importância do 
desenvolvimento do marketing nas instituições. 
 
Constata-se, portanto, que se no passado, as instituições de ensino superior público do nosso 
país assumiam uma atitude menos atenta face ao marketing, ainda que se desconheçam 
estudos que o comprovem, hoje o panorama alterou-se substancialmente e as instituições 
reconhecem agora a necessidade de utilizar, de forma agressiva e profissional, o marketing 
ainda que com alguns limites e garantindo sempre a integridade da sua missão. 
 
Comprova-se, ainda, a consciencialização de todos em como a orientação para o mercado e o 
desempenho organizacional estão profundamente relacionados, tal qual Kohli e Jaworski 
(1990) e Narver e Slater (1990) afirmaram, sendo esta orientação relevante em qualquer meio 
envolvente. Contudo, a perspectiva de marketing não surge facilmente nas instituições de 
ensino. Kotler e Fox (1995) aludem para a necessidade de existir um suporte na administração 
de topo relacionado com esta questão. A esse respeito Hunter (1997) acrescenta que 
gradualmente as instituições de ensino terão que seleccionar líderes que compreendam a 
perspectiva de marketing e apoiem a estruturação das suas organizações de forma a enfatizar a 
satisfação e valor do cliente. 
 
Pensa-se que este é um tema ainda em embrião sobre o qual muito há a investigar e 
desenvolver. Em todo o caso os resultados desta investigação reforçam a constatação de 
Narver e Slater (1990) proporcionando uma base, para além da mera intuição, para que todos 
os académicos e profissionais de marketing, deste sector, recomendem vivamente a orientação 
de mercado, enquanto fundação de uma qualquer estratégia de vantagem competitiva. 
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